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Os rendimentos de previdéncia complementar recebidos acumuladamente antes
de 11/3/2015 sujeitam-se a tributacdo pelo regime de competéncia, conforme
entendimento exarado na decisdo definitiva de mérito do RE n° 614.406/RS,
que concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei 7.713 de 1988.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial

provimento ao recurso voluntério, para determinar que o imposto de renda seja recalculado
utilizando-se as tabelas e aliquotas vigentes nos meses a que se refere cada parcela que compdem
0 montante recebido acumuladamente.
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  10845.724370/2018-95 2201-006.279 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 05/03/2020 GENI FERREIRA E SILVA BARRADA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010062792020CARF2201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2013
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. TRIBUTAÇÃO. ARTIGO 12 DA LEI Nº 7.713 DE 1988. INCONSTITUCIONALIDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
 Os rendimentos de previdência complementar recebidos acumuladamente antes de 11/3/2015 sujeitam-se à tributação pelo regime de competência, conforme entendimento exarado na decisão definitiva de mérito do RE nº 614.406/RS, que concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei 7.713 de 1988.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para determinar que o imposto de renda seja recalculado utilizando-se as tabelas e alíquotas vigentes nos meses a que se refere cada parcela que compõem o montante recebido acumuladamente.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
  01- Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento � DRJ de (e- fls. 74/77) por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
�Contra a contribuinte acima identificada, foi lavrada a Notificação Fiscal de lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, fls. 22/29, relativa ao ano-calendário de 2013, exercício de 2014, para exigência de imposto suplementar de R$ 65.053,06 a ser acrescido da multa de ofício e dos juros legais.
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, foi apurada a infração de omissão de rendimentos de R$ 251.200,00 relativos ação trabalhista na qual foram pagos benefícios por entidade de previdência complementar � Petros � indevidamente caracterizados como rendimentos acumulados em vista da Lei 7.713/88, na redação da Lei 12.350/2010 e § 3o, do art 2o, da Instrução Normativa - IN RFB nº 1.127/2011, incluído pela IN RFB nº 1.261/2012.
Acrescenta a autoridade fiscal que os cálculos foram feitos pelos rendimentos líquidos levantados pelo contribuinte, com a dedução da parcela paga a título de honorários e demais despesas.
Cientificada do lançamento, em 12/09/2018, fl. 31, apresentou a interessada a defesa, de fl. 02, em 28/09/2018, alegando que o valor não deve ser tributado, pois já foi tributado exclusivamente na fonte em separado dos demais rendimentos.
Acrescenta a interessada que optou por não incluí-lo na base de cálculo do imposto no ajuste anual por corresponder a rendimentos recebidos acumuladamente após 01/01/2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento decorrentes do trabalho ou de valores pagos pela Previdência Social da União, dos estados e do Distrito Federal e dos municípios a título de aposentadoria, pensão, transferência para reserva remunerada ou reforma.
Por fim, requer a contribuinte prioridade de julgamento em face do art 69-A, inciso I da Lei 9.784/99.�

02- A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente em vista da DRJ entender correto o lançamento que afastou a metodologia do RRA (Rendimentos Recebidos Acumuladamente) e o tributou os rendimentos juntamente com os demãos rendimentos auferidos no ano-calendário no ajuste anual.
03 - Houve a interposição de recurso voluntário pelo contribuinte às fls. 83/85 e documentos de fls. 86/103 pugnando pela reforma do julgado, sendo esse o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.
04 - Conheço do recurso por estarem presentes as condições de admissibilidade.
05 � O presente lançamento tem por fundamento o seguinte, fls. 04/12:


06 � Por sua vez a decisão recorrida tem por fundamento na manutenção do lançamento e negativa da impugnação o seguinte:
�A tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, a partir de 2010, têm por fundamento o art. 12-A da Lei no 7.713/88, incluído pela MP nº 497, de 2010, convertida na Lei no 12.350/10: 
Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010).
Do dispositivo acima, depreende-se que tais rendimentos passaram a ser tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento. 
Ressalte-se, contudo, que essa nova sistemática de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, trazida pela MP nº 497, de 2010, aplicava-se exclusivamente a rendimentos decorrentes do trabalho, de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
A Instrução Normativa nº 1.127/2011, que dispôs sobre a apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente de que trata o art. 12-A da Lei nº7.713, de 22 de dezembro de 1988, esclareceu: 
Art. 2º Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, quando decorrentes de: 
I - aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e 
II - rendimentos do trabalho. 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal. 
§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes. 
§ 3o O disposto no caput não se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar (incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1261, de 20 de março de 2012) (grifos nossos) 
Com a edição da MP nº 670, de 2015, convertida na Lei nº 13.149, de 2015, o caput do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1998, teve sua redação alterada para, desta vez, determinar a aplicação da nova regra de incidência do imposto sobre a renda relativo aos RRA de uma forma mais abrangente: 
�Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.� 
Em concordância com a nova redação dada ao caput do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1998, a Instrução Normativa IN RFB nº 1.500, de 2014, foi alterada pela IN RFB nº 1.558, de 2015, passando a apresentar a seguinte redação em seu art. 36: 
�Art. 36. Os RRA, a partir de 11 de março de 2015, submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estadual e do Distrito Federal. 
§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes. 
§ 3º O disposto no caput aplica-se desde 28 de julho de 2010 aos rendimentos decorrentes: 
I - de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e 
II - do trabalho.� (negritou-se) 
Assim, até 11/03/2015, somente os rendimentos de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios eram tributado exclusivamente na fonte, devendo os demais rendimentos recebidos acumuladamente serem levados ao ajuste anual na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física � DIRPF. 
No caso em exame, os rendimentos em discussão no ano-calendário 2013 são decorrentes de diferenças de benefícios pagos pela Fundação Petrobrás de Seguridade Social - Petros, fundo de pensão que administra previdência complementar. Conforme legislação acima reproduzida, neste ano, não era possível, registrar os valores recebidos de previdência complementar na ficha própria de tributação exclusiva dos rendimentos acumulados. 
Dessa forma, está correto o lançamento que tributou os rendimentos juntamente com os demais rendimentos auferidos no ano-calendário no ajuste anual.�

07 � Contudo, entendo que deve ser dado provimento ao recurso da contribuinte, e da mesma forma que no Ac. 2201-004.150 j 07/02/2018, julgado por essa C. Turma de minha relatoria, adoto como razões de decidir os fundamentos do voto do I. Conselheiro Cleberson Alex Friess, prolatado no Ac 2401005.171 j. em sessão de 06/12/2017 com grifos do original:
"09 - O art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, estabelecia que para os rendimentos recebidos acumuladamente, relativos a anos-calendário anteriores ao do seu recebimento, a incidência do Imposto sobre a Renda ocorria no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, subtraído o valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive advogados:
Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.
10. Entretanto, o art. 12A da Lei nº 7.713, de 1988, acrescido pela Medida Provisória (MP) nº 497, de 27 de julho de 2010, posteriormente convertida na Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, alterou a sistemática de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, a partir de 28 de julho de 2010, correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento:
Art. 12-A Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
§ 1º O imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito.
(...)
(GRIFEI)
10.1 Como se observa do texto de lei, tais rendimentos acumulados passaram a serem tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, submetidos à tabela progressiva do Imposto sobre a Renda.
11. Porém, a novel sistemática de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente tinha um alcance limitado, não atingindo qualquer verba recebida pelo beneficiário. (Grifos desse relator)
11.1 De fato, a incidência da tributação exclusivamente na fonte e em separado dos demais rendimentos aplicava-se exclusivamente a:
(i) rendimentos do trabalho; e
(ii) rendimentos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
11.2 Por essa razão, no ano-calendário de 2012, os rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar não estavam englobados no regime de tributação do Imposto sobre a Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas percebidas pelo contribuinte, sendo descabida a utilização, desse modo, da sistemática do art. 12A da Lei nº 7.713, de 1988.
12. Somente a partir de 11/03/2015, com a publicação da MP nº 670, de 10 de março de 2015, depois convertida na Lei nº 13.149, de 21 de julho de 2015, que deu nova redação ao art. 12A da Lei nº 7.713, de 1988, a restrição existente quanto à natureza dos rendimentos recebidos acumuladamente foi extinta, passando a abranger qualquer verba percebida, desde que submetida à incidência do Imposto sobre a Renda com base na tabela progressiva:
Art. 12A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
(...)
12.1 A mesma MP nº 670, de 2015, também revogou o art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988 (art. 4º, após renumerado para o art. 7º da Lei nº 13.149, de 2015).
13. Até a data de 11/03/2015, os rendimentos pagos acumuladamente por entidade de previdência complementar, decorrentes de diferenças de complementação de aposentadoria, não estavam sujeitos à incidência na forma do art. 12A da Lei nº 7.713, de 1988, na redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010.
14. O § 3º do art. 2º da IN RFB nº 1.127, de 2011, incluído pela IN RFB nº 1.261, de 20 de março de 2012, tão somente explicitou o que estava prescrito em lei, não havendo que se falar em inovação jurídica que restringiu direitos dos contribuintes por intermédio de ato infralegal:
Art. 2º Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, quando decorrentes de:
I aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e
II rendimentos do trabalho.
(...)
§ 3º O disposto no caput não se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar.
(GRIFEI)
15. Logo, os rendimentos recebidos acumuladamente pelo contribuinte, no ano-calendário de 2012, estão submetidos ao disposto no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, que prescreve que o imposto incidirá no mês da percepção dos valores acumulados, utilizando-se as tabelas e alíquotas vigentes na época do recebimento dessas parcelas, quando auferida a renda, independentemente do período que deveriam ter sido adimplidos, adotando-se como parâmetro o montante global pago a destempo.
16. Acontece que em sessão do Supremo Tribunal Federal (STF) realizada no dia 23/10/2014, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 614.406/RS, com repercussão geral reconhecida, redator para o acórdão Ministro Marco Aurélio, o Plenário da Corte concluiu pela invalidade do art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, no que tange à sistemática de cálculo para a incidência do imposto sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, por violar os princípios da isonomia e da capacidade contributiva, previstos na Carta Política de 1988.
16.1 Com efeito, afastando o regime de caixa, o Tribunal acolheu o regime de competência para o cálculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa física, com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos.
16.2 Eis a ementa desse julgado:
IMPOSTO DE RENDA � PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES � ALÍQUOTA. A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.
16.3 Em 9/12/2014, o Recurso Extraordinário nº 614.406/RS transitou em julgado.
17. Diante desse contexto fático, o § 2º do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 152, de 3 de maio de 2016, assim estabelece:
Art. 62. (...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
18. Como visto, a exigência de que o imposto incidirá no mês da percepção dos valores, sobre o total de rendimentos acumulados, aplicando-se a tabela progressiva vigente no mês desse recebimento, foi considerada em descompasso com o texto constitucional, em decisão definitiva de mérito proferida pelo STF, na sistemática do art. 543B do Código de Processo Civil. Esse entendimento da Corte Suprema deverá ser reproduzido no âmbito deste Conselho."

08 � Da mesma forma e utilizando como razões de decidir a decisão da I. Conselheira Débora Fófano dos Santos no Ac. 2201-005.584 j. 09/10/2019 convalida o entendimento acima exposto, verbis:
�A fim de resolver a controvérsia, necessária uma brevíssima análise da evolução legislativa quanto à sistemática de incidência do imposto de renda sobre os rendimentos recebidos acumuladamente. Isto porque, conforme relatado, a Recorrente, em sua declaração de ajuste anual, incluiu o RRA referente à complementação de aposentadoria no campo �Rendimentos Tributáveis de Pessoa Jurídica Recebidos Acumuladamente pelo Titular�. Para tanto, utilizo-me, com a devida vênia, como razão de decidir o voto da ilustre Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, no Acórdão nº 2202-005.072, em sessão de 9 de abril de 2019, nos seguintes termos:
O artigo 12 da Lei nº 7.713 de 1988 previa que, para os rendimentos recebidos acumuladamente, relativos a anos calendários anteriores ao do recebimento, o imposto de renda incidiria no mês de recebimento, sobre o valor total dos rendimentos, deduzidos os custos com a ação judicial. Senão, veja-se:
Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.
A Medida Provisória (MP) nº 497, de 27 de julho de 2010, posteriormente convertida na Lei nº 12.350 de 2010, acrescentou o artigo 12-A à Lei 7.713 de 1988, o qual alterou a sistemática de tributação dos RRAs. Calha a transcrição de sua redação original:
Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
§ 1º O imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito (...).
Os RRA, portanto, passaram a ser tributados exclusivamente na fonte, no mês de recebimento do crédito, em separado dos demais rendimentos auferidos no mês. Conforme se extrai do caput do artigo, contudo, a novel sistemática não se aplicava a todas as espécies de RRA, apenas aos rendimentos do trabalho e aos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Sendo assim, não estariam englobados no regime de tributação exclusiva na fonte previsto pelo art. 12-A os rendimentos pagos pelas entidades de previdência privada.
A MP nº 670, de 11 de março de 2015, convertida na Lei 13.149, de 21 de julho de 2015, deu nova redação ao art. 12-A da Lei 7.713/88, eliminado a restrição quanto à natureza dos rendimentos recebidos acumuladamente. Veja-se:
Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
(...)
A Lei em questão também foi responsável por revogar o art. 12 da Lei 7.713/1988.
Assim, até 11/03/2015, os rendimentos pagos acumuladamente por entidade de previdência privada, decorrentes de diferenças de complementação de aposentadoria, não estavam sujeitos à incidência do art. 12-A da Lei 7.713/1988, na redação dada pela Lei nº 12.350/2010. Estariam submetidos, portanto, à sistemática do antigo art. 12, que, como visto, prescrevia que o imposto incidiria no mês da percepção dos rendimentos, utilizando-se as tabelas e alíquotas vigentes no momento de percepção da renda e considerando-se o valor total pago extemporaneamente.
Todavia, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, em 23/10/2014, sob a sistemática do art. 543B do CPC/73, o Pleno do exc. Supremo Tribunal Federal concluiu pela inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, por violar os princípios da isonomia e da capacidade contributiva, fixando o entendimento de que o cálculo do imposto devido sobre os RRAs deveria ser feito mediante utilização de tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos (ou seja, empregando-se o regime de competência).
Tendo em vista que tal decisão definitiva do STF é de observância obrigatória por este Conselho, em razão do disposto no art. 62, § 2º do RICARF, tem-se que os RRAs decorrentes de previdência complementar recebidos antes de 11/03/2015 (ou seja, aqueles que não se sujeitam ao novo art. 12-A da Lei 7.713/1988) estão submetidos ao regime de competência, afastando-se, assim, a aplicação do art. 12 da Lei 7.713/1988. A título exemplificativo, confira-se:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
IRPF Ano-calendário: 2014
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENÇA DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. TRIBUTAÇÃO.
Relativamente ao ano-calendário de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente pagos por entidade de previdência complementar, decorrentes de complementação do valor de aposentadoria, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, não estão enquadrados na sistemática de tributação exclusiva na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. A incidência da tributação exclusivamente na fonte com respeito a essa natureza de rendimentos recebidos acumuladamente deu-se apenas a partir de 11 de março de 2015, com a publicação da Medida Provisória nº 670, de 2015.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) Nº 614.406/RS. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA.
A decisão definitiva de mérito no RE nº 614.406/RS, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Apura-se o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos acumulados percebidos no ano-calendário de 2014, relativamente a diferenças de aposentadoria paga por entidade de previdência complementar, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos tributáveis, calculados de forma mensal, e não pelo montante global pago extemporaneamente (Processo nº 13054.720853/201734, Acórdão nº 2201004.792 � 2ª Câmara /1ª Turma Ordinária, Sessão de 08 de novembro de 2018 � Sublinhas deste voto).
Como visto, os rendimentos pagos acumuladamente, até 11/3/2015, por entidade de previdência privada, decorrentes de diferenças de complementação de aposentadoria, não estavam sujeitos à incidência do artigo 12-A da Lei 7.713 de 1988, na redação dada pela Lei nº 12.350 de 2010. Estariam submetidos, portanto, à sistemática do antigo artigo 12, que prescrevia que o imposto incidiria no mês da percepção dos rendimentos, utilizando-se as tabelas e alíquotas vigentes no momento de percepção da renda e considerando-se o valor total pago extemporaneamente. Todavia, tendo em vista que o artigo 12 foi declarado inconstitucional pelo STF e que esta decisão vincula o fisco e o próprio CARF, os rendimentos de previdência complementar recebidos acumuladamente, até 11/3/2015, devem ser tributados pelo regime de competência.�

09 � Em relação ao questionamento da não incidência dos juros remuneratórios, esse tema não foi debatido na primeira instância e portanto não foi objeto de discussão pela decisão recorrida, sendo inovação recursal nesse tópico e portanto dele não conheço, na forma do art. 17 do Decreto 70.235/72. 

Conclusão
10 - Diante do exposto, voto em DAR PACIAL provimento ao recurso voluntário para determinar que o imposto de renda seja recalculado utilizando-se as tabelas e alíquotas vigentes nos meses a que se refere cada parcela que compõe o montante recebido acumuladamente, na forma da fundamentação acima.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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01- Adoto inicialmente como relatorio a narrativa constante do V. Acordao da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento — DRJ de (e- fls. 74/77) por sua precisao e as folhas
dos documentos indicados no presente sao referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

“Contra a contribuinte acima identificada, foi lavrada a Notificacdo Fiscal de
langamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 22/29, relativa ao
ano-calendario de 2013, exercicio de 2014, para exigéncia de imposto suplementar de
R$ 65.053,06 a ser acrescido da multa de oficio e dos juros legais.

De acordo com a Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal, foi apurada a infracdo de
omissdo de rendimentos de R$ 251.200,00 relativos acdo trabalhista na qual foram
pagos beneficios por entidade de previdéncia complementar — Petros — indevidamente
caracterizados como rendimentos acumulados em vista da Lei 7.713/88, na redacéo da
Lei 12.350/2010 e § 30, do art 20, da Instrugdo Normativa - IN RFB n° 1.127/2011,
incluido pela IN RFB n°® 1.261/2012.

Acrescenta a autoridade fiscal que os célculos foram feitos pelos rendimentos liquidos
levantados pelo contribuinte, com a dedugdo da parcela paga a titulo de honorarios e
demais despesas.

Cientificada do langamento, em 12/09/2018, fl. 31, apresentou a interessada a defesa, de
fl. 02, em 28/09/2018, alegando que o valor ndo deve ser tributado, pois ja foi tributado
exclusivamente na fonte em separado dos demais rendimentos.

Acrescenta a interessada que optou por nao inclui-lo na base de célculo do imposto no
ajuste anual por corresponder a rendimentos recebidos acumuladamente apo6s
01/01/2010, relativos a anos-calendario anteriores ao do recebimento decorrentes do
trabalho ou de valores pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos estados e do Distrito
Federal e dos municipios a titulo de aposentadoria, pensdo, transferéncia para reserva
remunerada ou reforma.

Por fim, requer a contribuinte prioridade de julgamento em face do art 69-A, inciso | da
Lei 9.784/99.”

02- A impugnacdo do contribuinte foi julgada improcedente em vista da DRJ
entender correto o lancamento que afastou a metodologia do RRA (Rendimentos Recebidos
Acumuladamente) e o tributou os rendimentos juntamente com os demaos rendimentos auferidos
no ano-calendario no ajuste anual.

03 - Houve a interposicdo de recurso voluntario pelo contribuinte as fls. 83/85 e

documentos de fls. 86/103 pugnando pela reforma do julgado, sendo esse o relatério do
necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

04 - Conhego do recurso por estarem presentes as condi¢des de admissibilidade.
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05 — O presente lancamento tem por fundamento o seguinte, fls. 04/12:

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica,
Decorrentes de Acdo Trabalhista

Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte,
e/ou das informagdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos tributaveis recebidos acumuladamente
em Wvirtude de processo judicial trabalhista, no valor de R$ =x=xxxxx25]1.200,00,
auferidos pelo titular e/ou dependentes. Na apuragdo do imposto dewvido, foi
compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no
valor de R§ =*xxxxxxxxxxxx(,00.

Enquadramento Legal:
Arts. 1.° a 3.° e §§5, da Lei n.® 7.713/88; arts. 1. a 3.° da Lei n.° 8.134/90;

arts. 1. e 15 da Lei n." 10.451/2002; art. 28 da Lei 10.833/2003; art. 43 do
Decreto n.® 3.000/99 - RIR/99.

COMPLEMENTACAO DA DESCRIGCZO DOS FATOS

Rendimentos tributaveis recebidos peleo contribuinte em acdo judicial para
reconhecimento do direito as diferengas de beneficios pagos por entidade de
previdéncia complementar (Petros), portanto, indevida a caracterizacgdo dos
mesmos como rendimentos recebidos acumuladamente nos termos da Lei 7.713/88 (com
redagdc da Lei 12.350/2010 e § 3} do art. 2} da IN-RFB 1.127/2011, incluidoc pela
IN-RFB 1.261/2012). Tendo sido apurado o valor de RS 251.200,00 com base na
documentagdo apresentada pela contribuinte. Feito, portanto, o devido calculo da
bhase de calculo do IR, neste caso, pelos rendimentos tributaveis ligquidos,
levantados pelo contribuinte no ano base de 2013, na forma da sentenga judicial,
deduzida a parcela paga a titulo de honorarios advocaticios e demais despesas.

06 — Por sua vez a decisdo recorrida tem por fundamento na manutencdo do
lancamento e negativa da impugnacao o seguinte:

“A tributagdo dos rendimentos recebidos acumuladamente, a partir de 2010, tém por
fundamento o art. 12-A da Lei no 7.713/88, incluido pela MP n° 497, de 2010,

convertida na Lei no 12.350/10:

Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, penséo,
transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, quando

correspondentes a anos-calendarios anteriores ao do recebimento, serdo tributados

exclusivamente na fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos
demais rendimentos recebidos no més. (Incluido pela Lei n° 12.350, de 2010).

Do dispositivo acima, depreende-se que tais rendimentos passaram a ser tributados
exclusivamente na fonte, no més do recebimento.

Ressalte-se, contudo, que essa nova sistematica de tributagdo dos rendimentos recebidos

acumuladamente, trazida pela MP n° 497, de 2010, aplicava-se exclusivamente a

rendimentos decorrentes do trabalho, de aposentadoria, pensdo, transferéncia para a
reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos estados,
do Distrito Federal e dos municipios.

A Instrucdo Normativa n® 1.127/2011, que dispds sobre a apuracdo e tributacdo de
rendimentos recebidos acumuladamente de que trata o art. 12-A da Lei n°7.713, de 22
de dezembro de 1988, esclareceu:
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Art. 2° Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendario
anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na fonte, no més do
recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no més,
quando decorrentes de:

| - aposentadoria, penséo, transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos
pela Previdéncia Social da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios;
e

I - rendimentos do trabalho.

§ 1° Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de
decisBes das Justicas do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal.

§ 2° Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salario e
quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes.

§ 30 O disposto no caput ndo se aplica aos rendimentos pagos pelas
entidades de previdéncia complementar (incluido pela Instru¢cdo Normativa
RFB n° 1261, de 20 de marco de 2012) (grifos nossos)

Com a edigdo da MP n° 670, de 2015, convertida na Lei n°® 13.149, de 2015,
0 caput do art. 12-A da Lei n® 7.713, de 1998, teve sua redacdo alterada
para, desta vez, determinar a aplicacdo da nova regra de incidéncia do
imposto sobre a renda relativo aos RRA de uma forma mais abrangente:

“Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos a incidéncia
do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a
anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na
fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més.”

Em concordancia com a nova redacdo dada ao caput do art. 12-A da Lei n°
7.713, de 1998, a Instrucdo Normativa IN RFB n° 1.500, de 2014, foi
alterada pela IN RFB n° 1.558, de 2015, passando a apresentar a seguinte
redacdo em seu art. 36:

“Art. 36. Os RRA, a partir de 11 de marg¢o de 2015, submetidos a incidéncia do
imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a
anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na
fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més.

§ 1° Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de
decisdes das Justicas do Trabalho, Federal, Estadual e do Distrito Federal.

§ 2° Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salario e
quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes.

§ 3° O disposto no caput aplica-se desde 28 de julho de 2010 aos rendimentos
decorrentes:

| - de aposentadoria, pensdo, transferéncia para a reserva remunerada ou reforma,
pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios; e

Il - do trabalho.” (negritou-se)
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Assim, até 11/03/2015, somente os rendimentos de aposentadoria, pensao, transferéncia
para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos
estados, do Distrito Federal e dos municipios eram tributado exclusivamente na fonte,
devendo os demais rendimentos recebidos acumuladamente serem levados ao ajuste
anual na Declaragdo de Imposto de Renda da Pessoa Fisica — DIRPF.

No caso _em exame, os rendimentos em discussdo no ano-calendario 2013 sdo
decorrentes de diferencas de beneficios pagos pela Fundacao Petrobras de Sequridade
Social - Petros, fundo de pensdo que administra previdéncia complementar. Conforme
legislacdo acima reproduzida, neste ano, ndo era possivel, registrar os valores
recebidos de previdéncia complementar na ficha prépria de tributacédo exclusiva dos
rendimentos acumulados.

Dessa forma, esta correto o lancamento que tributou os rendimentos juntamente com os
demais rendimentos auferidos no ano-calendario no ajuste anual.”

07 — Contudo, entendo que deve ser dado provimento ao recurso da contribuinte, e
da mesma forma que no Ac. 2201-004.150 j 07/02/2018, julgado por essa C. Turma de minha
relatoria, adoto como razdes de decidir os fundamentos do voto do I. Conselheiro Cleberson
Alex Friess, prolatado no Ac 2401005.171 j. em sessdo de 06/12/2017 com grifos do original:

"09 - O art. 12 da Lei n® 7.713, de 1988, estabelecia que para os rendimentos recebidos
acumuladamente, relativos a anos-calendario anteriores ao do seu recebimento, a
incidéncia do Imposto sobre a Renda ocorria no més do recebimento ou crédito, sobre o
total dos rendimentos, subtraido o valor das despesas com acédo judicial necessérias ao
seu recebimento, inclusive advogados:

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidira, no
més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do valor
das despesas com acdo judicial necessarias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizacéo.

10. Entretanto, o art. 12A da Lei n® 7.713, de 1988, acrescido pela Medida Proviséria
(MP) n° 497, de 27 de julho de 2010, posteriormente convertida na Lei n® 12.350, de 20
de dezembro de 2010, alterou a sistematica de tributagdo dos rendimentos recebidos
acumuladamente, a partir de 28 de julho de 2010, correspondentes a anos-calendario
anteriores ao do recebimento:

Art. 12-A Os rendimentos do trabalho e 0s provenientes de aposentadoria, pensdo,
transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, quando
correspondentes a anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados
exclusivamente na fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos
demais rendimentos recebidos no més.

§ 1° O imposto seré retido, pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao pagamento ou
pela institui¢do financeira depositéaria do crédito, e calculado sobre o montante dos
rendimentos pagos, mediante a utilizacdo de tabela progressiva resultante da
multiplicacdo da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao més do recebimento ou
crédito.

()
(GRIFEI)
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10.1 Como se observa do texto de lei, tais rendimentos acumulados passaram a serem
tributados exclusivamente na fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos
demais rendimentos recebidos no més, submetidos a tabela progressiva do Imposto
sobre a Renda.

11. Porém, a novel sistematica de tributacdo dos rendimentos recebidos
acumuladamente tinha um alcance limitado, ndo atingindo qualquer verba
recebida pelo beneficiario. (Grifos desse relator)

11.1 De fato, a incidéncia da tributaco exclusivamente na fonte e em separado dos
demais rendimentos aplicava-se exclusivamente a:

(i) rendimentos do trabalho; e

(if) rendimentos provenientes de aposentadoria, pensdo, transferéncia para a reserva
remunerada ou reforma pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

11.2 Por essa razdo, no ano-calendario de 2012, os rendimentos pagos pelas entidades
de previdéncia complementar ndo estavam englobados no regime de tributacdo do
Imposto sobre a Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas percebidas
pelo contribuinte, sendo descabida a utilizacdo, desse modo, da sistemética do art. 12A
da Lei n®7.713, de 1988.

12. Somente a partir de 11/03/2015, com a publicacdo da MP n° 670, de 10 de marco de
2015, depois convertida na Lei n® 13.149, de 21 de julho de 2015, que deu nova redacao
ao art. 12A da Lei n® 7.713, de 1988, a restricdo existente quanto a natureza dos
rendimentos recebidos acumuladamente foi extinta, passando a abranger qualquer verba
percebida, desde que submetida & incidéncia do Imposto sobre a Renda com base na
tabela progressiva:

Art. 12A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos a incidéncia do
imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a
anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na
fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més.

()

12.1 A mesma MP n° 670, de 2015, também revogou o art. 12 da Lei n® 7.713, de 1988
(art. 4°, apds renumerado para o art. 7° da Lei n® 13.149, de 2015).

13. Até a data de 11/03/2015, os rendimentos pagos acumuladamente por entidade de
previdéncia complementar, decorrentes de diferencas de complementacdo de
aposentadoria, ndo estavam sujeitos a incidéncia na forma do art. 12A da Lei n°® 7.713,
de 1988, na redacgéo dada pela Lei n® 12.350, de 2010.

14. 0 8§ 3°do art. 2° da IN RFB n° 1.127, de 2011, incluido pela IN RFB n° 1.261, de 20
de margo de 2012, tdo somente explicitou o que estava prescrito em lei, ndo havendo
que se falar em inovacdo juridica que restringiu direitos dos contribuintes por
intermédio de ato infralegal:

Art. 2° Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendario
anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na fonte, no més do
recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no més,
quando decorrentes de:

| aposentadoria, pensdo, transferéncia para a reserva remunerada ou reforma,
pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios; e
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Il rendimentos do trabalho.

()

§ 3° O disposto no caput ndo se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de
previdéncia complementar.

(GRIFEI)

15. Logo, os rendimentos recebidos acumuladamente pelo contribuinte, no ano-
calendario de 2012, estdo submetidos ao disposto no art. 12 da Lei n° 7.713, de 1988,
que prescreve que o imposto incidira no més da percepcdo dos valores acumulados,
utilizando-se as tabelas e aliquotas vigentes na época do recebimento dessas parcelas,
quando auferida a renda, independentemente do periodo que deveriam ter sido
adimplidos, adotando-se como parametro 0 montante global pago a destempo.

16. Acontece que em sessdo do Supremo Tribunal Federal (STF) realizada no dia
23/10/2014, no julgamento do Recurso Extraordindrio (RE) n° 614.406/RS, com
repercussdo geral reconhecida, redator para o acorddo Ministro Marco Aurélio, o
Plenario da Corte concluiu pela invalidade do art. 12 da Lei n® 7.713, de 1988, no que
tange a sistematica de célculo para a incidéncia do imposto sobre 0s rendimentos
recebidos acumuladamente, por violar os principios da isonomia e da capacidade
contributiva, previstos na Carta Politica de 1988.

16.1 Com efeito, afastando o regime de caixa, o Tribunal acolheu o regime de
competéncia para o calculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa fisica,
com a utilizacéo das tabelas progressivas e aliquotas vigentes a época em que os valores
deveriam ter sido adimplidos.

16.2 Eis a ementa desse julgado:

IMPOSTO DE RENDA - PERCEPCAO CUMULATIVA DE VALORES -
ALIQUOTA. A percepgdo cumulativa de valores ha de ser considerada, para efeito
de fixacdo de aliquotas, presentes, individualmente, os exercicios envolvidos.

16.3 Em 9/12/2014, o Recurso Extraordinario n® 614.406/RS transitou em julgado.

17. Diante desse contexto fatico, o § 2° do art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno
deste Conselho RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 9 de junho de 2015,
com a redacdo dada pela Portaria MF n° 152, de 3 de maio de 2016, assim estabelece:

Art. 62. (...)

8§ 2° As decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e
pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistemética dos
arts. 543B e 543C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
13.105, de 2015 Cddigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no &mbito do CARF.

18. Como visto, a exigéncia de que o imposto incidird no més da percep¢do dos valores,
sobre o total de rendimentos acumulados, aplicando-se a tabela progressiva vigente no
més desse recebimento, foi considerada em descompasso com o texto constitucional, em
decisdo definitiva de mérito proferida pelo STF, na sistemética do art. 543B do Cddigo
de Processo Civil. Esse entendimento da Corte Suprema devera ser reproduzido no
ambito deste Conselho."
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08 — Da mesma forma e utilizando como razbes de decidir a decisdo da I.
Conselheira Débora Féfano dos Santos no Ac. 2201-005.584 j. 09/10/2019 convalida o
entendimento acima exposto, verbis:

“A fim de resolver a controvérsia, necessaria uma brevissima andlise da evolucéao
legislativa quanto a sistematica de incidéncia do imposto de renda sobre os rendimentos
recebidos acumuladamente. Isto porque, conforme relatado, a Recorrente, em sua
declaragdo de ajuste anual, incluiu 0 RRA referente & complementagdo de aposentadoria
no campo “Rendimentos Tributaveis de Pessoa Juridica Recebidos Acumuladamente
pelo Titular”. Para tanto, utilizo-me, com a devida vénia, como razdo de decidir o voto
da ilustre Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, no Acorddo n° 2202-
005.072, em sessao de 9 de abril de 2019, nos seguintes termos:

O artigo 12 da Lei n° 7.713 de 1988 previa que, para os rendimentos recebidos
acumuladamente, relativos a anos calendarios anteriores ao do recebimento, o imposto
de renda incidiria no més de recebimento, sobre o valor total dos rendimentos,
deduzidos os custos com a ac¢do judicial. Sendo, veja-se:

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidira, no
més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do valor
das despesas com acdo judicial necessdrias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizacéo.

A Medida Provisoria (MP) n® 497, de 27 de julho de 2010, posteriormente convertida
na Lei n® 12.350 de 2010, acrescentou o artigo 12-A a Lei 7.713 de 1988, o qual
alterou a sistematica de tributacdo dos RRAs. Calha a transcricdo de sua redacdo
original:

Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, penséo,
transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, quando correspondentes a
anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na
fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més.

§ 1° O imposto serd retido, pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao pagamento ou
pela instituicdo financeira depositaria do crédito, e calculado sobre o montante dos
rendimentos pagos, mediante a utilizacdo de tabela progressiva resultante da
multiplicacdo da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao més do recebimento ou
crédito (...).

Os RRA, portanto, passaram a ser tributados exclusivamente na fonte, no més de
recebimento do crédito, em separado dos demais rendimentos auferidos no més.
Conforme se extrai do caput do artigo, contudo, a novel sistemética ndo se aplicava a
todas as espécies de RRA, apenas aos rendimentos do trabalho e aos provenientes de
aposentadoria, pensdo, transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela
Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. Sendo
assim, ndo estariam englobados no regime de tributacdo exclusiva na fonte previsto pelo
art. 12-A os rendimentos pagos pelas entidades de previdéncia privada.

A MP n° 670, de 11 de marco de 2015, convertida na Lei 13.149, de 21 de julho de
2015, deu nova redacgdo ao art. 12-A da Lei 7.713/88, eliminado a restricdo quanto a
natureza dos rendimentos recebidos acumuladamente. Veja-se:

Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos a incidéncia do
imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a
anos-calendario anteriores ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na
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fonte, no més do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos
recebidos no més.

()
A Lei em questéo também foi responsavel por revogar o art. 12 da Lei 7.713/1988.

Assim, até 11/03/2015, os rendimentos pagos acumuladamente por entidade de
previdéncia privada, decorrentes de diferencas de complementacdo de aposentadoria,
ndo estavam sujeitos a incidéncia do art. 12-A da Lei 7.713/1988, na redacdo dada pela
Lei n® 12.350/2010. Estariam submetidos, portanto, a sistematica do antigo art. 12, que,
como Visto, prescrevia que o imposto incidiria no més da percepcdo dos rendimentos,
utilizando-se as tabelas e aliquotas vigentes no momento de percepgdo da renda e
considerando-se o valor total pago extemporaneamente.

Todavia, no julgamento do Recurso Extraordinario n° 614.406/RS, em 23/10/2014, sob
a sistematica do art. 543B do CPC/73, o Pleno do exc. Supremo Tribunal Federal
concluiu pela inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, por violar os
principios da isonomia e da capacidade contributiva, fixando o entendimento de que o
calculo do imposto devido sobre os RRAs deveria ser feito mediante utilizacdo de
tabelas progressivas e aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos (ou seja, empregando-se o regime de competéncia).

Tendo em vista que tal decisdo definitiva do STF é de observancia obrigatéria por este
Conselho, em razdo do disposto no art. 62, § 2° do RICARF, tem-se que 0os RRAS
decorrentes de previdéncia complementar recebidos antes de 11/03/2015 (ou seja,
aqueles que ndo se sujeitam ao novo art. 12-A da Lei 7.713/1988) estdo submetidos ao
regime de competéncia, afastando-se, assim, a aplicacdo do art. 12 da Lei 7.713/1988. A
titulo exemplificativo, confira-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA
IRPF Ano-calendario: 2014

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENGCA DE
APOSENTADORIA. PREVIDENCIA COMPLEMENTAR PRIVADA.
TRIBUTACAO.

Relativamente ao ano-calendario de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente
pagos por entidade de previdéncia complementar, decorrentes de complementagéo do
valor de aposentadoria, quando correspondentes a anos-calendario anteriores ao do
recebimento, ndo estdo enquadrados na sistematica de tributacdo exclusiva na fonte,
em separado dos demais rendimentos recebidos no més. A incidéncia da tributacéo
exclusivamente na fonte com respeito a essa natureza de rendimentos recebidos
acumuladamente deu-se apenas a partir de 11 de marco de 2015, com a publicagdo da
Medida Proviséria n° 670, de 2015.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE
COMPETENCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). RECURSO
EXTRAORDINARIO (RE) N° 614.406/RS. REPERCUSSAO GERAL.
APLICACAO OBRIGATORIA.

A decisdo definitiva de mérito no RE n° 614.406/RS, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, deve ser reproduzida pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Apura-se o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos acumulados
percebidos no ano-calendario de 2014, relativamente a diferengas de
aposentadoria paga por entidade de previdéncia complementar, com base nas
tabelas e aliquotas das épocas prdprias a que se refiram tais rendimentos
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tributaveis, calculados de forma mensal, e ndo pelo montante global pago
extemporaneamente (Processo n° 13054.720853/201734, Acorddo n° 2201004.792 —
2% Camara /12 Turma Ordinéria, Sesséo de 08 de novembro de 2018 — Sublinhas deste
voto).

Como visto, os rendimentos pagos acumuladamente, até 11/3/2015, por entidade de
previdéncia privada, decorrentes de diferencas de complementacdo de aposentadoria,
ndo estavam sujeitos a incidéncia do artigo 12-A da Lei 7.713 de 1988, na redacao dada
pela Lei n® 12.350 de 2010. Estariam submetidos, portanto, a sistematica do antigo
artigo 12, que prescrevia que o imposto incidiria no més da percepcéo dos rendimentos,
utilizando-se as tabelas e aliquotas vigentes no momento de percepgdo da renda e
considerando-se o valor total pago extemporaneamente. Todavia, tendo em vista que 0
artigo 12 foi declarado inconstitucional pelo STF e que esta deciséo vincula o fisco e o
préprio CARF, o0s rendimentos de previdéncia complementar recebidos
acumuladamente, até 11/3/2015, devem ser tributados pelo regime de competéncia.”

09 — Em relacdo ao questionamento da ndo incidéncia dos juros remuneratorios,
esse tema ndo foi debatido na primeira instancia e portanto ndo foi objeto de discussdo pela
decisdo recorrida, sendo inovagdo recursal nesse topico e portanto dele ndo conheco, na forma do
art. 17 do Decreto 70.235/72. *

Concluséo

10 - Diante do exposto, voto em DAR PACIAL provimento ao recurso voluntario
para determinar que o imposto de renda seja recalculado utilizando-se as tabelas e aliquotas
vigentes nos meses a que se refere cada parcela que compde o0 montante recebido
acumuladamente, na forma da fundamentacdo acima.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso

! Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que néo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.



